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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Execução Penal nº 
0001869-16.2025.8.26.0521, da Comarca de Guarulhos, em que é agravante 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, é agravado ORLANDO 
FERREIRA DE OLIVEIRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 10ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FRANCISCO 
BRUNO (Presidente sem voto), ANTONIO B. MORELLO E NUEVO CAMPOS.

São Paulo, 31 de março de 2025.

JUCIMARA ESTHER DE LIMA BUENO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo em Execução Penal nº 0001869-16.2025.8.26.0521

Agravante: Ministério Público do Estado de São Paulo

Agravado: Orlando Ferreira de Oliveira

Magistrado: Alessandro Viana Vieira de Paula

Voto nº 7914

AGRAVO EM EXECUÇÃO. Recurso do Ministério 

Público. Insurgência contra a decisão que deferiu 

o pedido de progressão ao regime aberto. 

Pretendida a realização de exame criminológico 

para análise do requisito subjetivo, com 

fundamento na redação do artigo 112, §1º, da LEP, 

dada pela Lei nº 14.843/2024. Crime praticado em 

data anterior à vigência da nova legislação. 

Exigência prejudicial ao agravado, sobretudo 

diante da ausência de demonstração concreta de 

necessidade da perícia. Sentenciado que não 

praticou faltas graves e possui bom 

comportamento carcerário. Recurso desprovido.

Trata-se de agravo em execução interposto pelo 

Ministério Público do Estado de São Paulo contra a r. decisão de fls. 21/23, 

proferida pelo MM. Juiz de Direito da Unidade Regional de Departamento 

Estadual de Execução Criminal - DEECRIM 10ª RAJ, da Comarca de 

Sorocaba, que deferiu o pedido de progressão ao regime aberto formulado 

pelo agravado, nos autos de execução nº 0016521-62.2021.8.26.0041.

Alega, o agravante, em síntese, que diante da 

alteração da Lei de Execução Penal, promovida pela Lei nº 14.843/24, a 

realização do exame criminológico tornou-se obrigatória para comprovação 

do requisito subjetivo para progressão de regime. 
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Sustenta que o preenchimento do requisito objetivo e o 

bom comportamento carcerário não ensejam, automaticamente, a 

progressão. 

Desta forma, pleiteia a reforma da decisão impugnada, 

determinando-se que o agravado seja submetido a exame criminológico, 

para permitir a análise do requisito subjetivo, para apreciação do pedido de 

progressão (fls. 01/10).

O recurso foi recebido (fls. 25) e regularmente 

contrariado (fls. 27/36). Não houve retratação judicial (fls. 37). 

A Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se pelo 

provimento do recurso (fls. 48/52).

É o relatório.

O recurso não comporta provimento.

O agravado cumpre a pena total de 06 (seis) anos, 09 

(nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, pela 

prática do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06, com 

previsão de término da pena em 13/10/2027 (fls. 166/170 do PEC nº 

0016521-62.2021.8.26.0041).

O MM. Juízo a quo, em 18/02/2025, deferiu o pedido 

de progressão ao regime aberto ao agravado, nos seguintes termos (fls. 

21/23):

“Inicialmente, em que pese o posicionamento sustentando 

pelo D. Representante do Parquet, este magistrado entende 
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que a nova redação conferida ao artigo 112, §1º, da Lei de 

Execução Penal, acrescentada pela Lei nº 14.843/2024, que 

entrou em vigor em 11/04/2024, ao impor novo requisito à 

progressão de regime prisional, constitui verdadeira novatio 

legis in pejus  a qual, por força do princípio da 

irretroatividade da lei penal mais gravosa, não pode ser 

aplicada aos crimes cometidos anteriormente à sua 

publicação. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, em 

sessão realizada em 23/08/2024, por ocasião do julgamento 

do Recurso em Habeas Corpus nº 200670-GO, decidiu pela 

inaplicabilidade da Lei nº 14.843/2024 aos crimes pretéritos, 

estabelecendo o julgado na seguinte ementa: "RECURSO 

EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. 

EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO 

LEGIS IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 

RETROATIVA. CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI 

ANTERIOR. PRECEDENTES. 1. A exigência de realização 

de exame criminológico para toda e qualquer progressão de 

regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui "novatio 

legis in pejus", pois incrementa requisito, tornando mais 

difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à 

liberdade. 2. A

retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, 

diante do art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos 

termos do art. 2º do Código Penal. 3. No caso, todas as 

condenações do paciente são anteriores à Lei n. 

14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal em 

comento de forma retroativa. 4. Recurso em Habeas Corpus 

provido para afastar a aplicação do § 1º do art. 112 da Lei 

de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 

14.843/2024, determinando o retorno dos autos ao Juízo da 

execução para que prossiga na análise do pedido de 

progressão de regime". Em decisões anteriores, o C. STJ 

também havia afastado o caráter obrigatório da realização 

de exame criminológico para progressão de regime: "Nos 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Execução Penal nº 0001869-16.2025.8.26.0521 -Voto nº 7914 5

termos da jurisprudência desta Corte, o exame criminológico 

deixou de ser obrigatório, para fins de progressão de regime 

prisional, mas, pode ser exigido pelo juiz ou Tribunal, 

mediante decisão fundamentada, que demonstre a 

necessidade da medida. Incidência da Súmula 439 do STJ e 

da Súmula Vinculante 26 do STF. Não apontada qualquer 

motivação concreta que demonstre o demérito do apenado, 

não pode o exame criminológico ser exigido, sendo certo 

que a gravidade abstrata do delito e a alta quantidade de 

pena não constituem fundamentos idôneos, sobretudo se há 

atestado recente de bom comportamento carcerário " (STJ, 

AgRg no Resp nº 1.113.040-RS). Aliás, a solicitação de 

exame criminológico de maneira excepcional e justificada, à 

luz das circunstâncias do caso concreto, estão sumuladas 

nos Tribunais Superiores: - No Superior Tribunal de Justiça, 

a súmula nº 439 dispõe que: “Admite-se o exame 

criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 

decisão motivada.” - No Supremo Tribunal Federal, a 

Súmula Vinculante nº 26 estabelece: “Para efeito de 

progressão de regime no cumprimento de pena por crime 

hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 

inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 8.072, de 25 de julho 

de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, 

ou não, os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, 

podendo determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a 

realização de exame criminológico”. Acrescente-se ainda 

que diante do quadro reduzido e deficitário de expertos nos 

estabelecimentos prisionais, submeter todos os apenados 

que alcançaram o lapso temporal a exames criminológicos, 

resultaria em enormes atrasos processuais e superlotação, 

violando o princípio da duração razoável do processo e da 

dignidade da pessoa humana, bem como a observância 

estrita do dispositivo penal importará, na prática, em 

violação ao princípio da individualização da pena expresso 

no art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal, subtraindo 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Execução Penal nº 0001869-16.2025.8.26.0521 -Voto nº 7914 6

de um grande número de apenados o direito a alcançar a 

progressão de regime quando preenchidos os requisitos 

legais. Outrossim, no caso em análise, considerando o 

período de cumprimento de pena e comportamento do 

executado no cárcere, entendo absolutamente 

desnecessária a diligência solicitada pelo Ministério Público, 

uma vez que não existe nos autos informação que torne 

essa medida imprescindível ao julgamento do pedido, sendo 

insuficientes, para tanto, a mera alusão à gravidade abstrata 

do delito (que constitui característica intrínseca ao tipo penal 

violado e que já fora considerada na dosimetria da 

reprimenda), ou eventual longa pena ainda por cumprir  

porquanto seja exigido pela lei o cumprimento proporcional 

desse montante e não a sua integralidade. Assim, superada 

a única questão apontada pelo Parquet, que se resolve com 

a inaplicabilidade da Lei nº 14.843/2024 aos casos 

pretéritos, no mérito, o pedido é procedente. O cálculo de 

pena demonstra que foi cumprida a fração necessária à 

progressão de regime, e restou comprovado também que 

manteve no período bom comportamento carcerário, à vista 

do atestado emitido pelo Diretor Prisional. Presentes, 

portanto, os requisitos legais. Ante o exposto, com 

fundamento no art. 112, da Lei de Execução Penal, 

promovo ao Regime Aberto de Prisão: ORLANDO 

FERREIRA DE OLIVEIRA (Centro de Ressocialização de 

Itapetininga, CPF: 087.544.938-70, MTR: 747118, RG: 

19.807.016, RJI: 170086958-90), com as condições do art. 

115, da LEP.”.

Contra a r. decisão insurge-se o Ministério Público, 

com lastro na atual redação do artigo 112, §1º, da Lei de Execução Penal, 

dada pela Lei nº 14.843/2024, mas sem razão.

Conforme dispõe o §1º, do artigo 112, da Lei de 
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Execução Penal (grifei): 

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em 

forma progressiva com a transferência para regime menos 

rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver 

cumprido ao menos:

 (...) 

§ 1º Em todos os casos, o apenado somente terá direito 

à progressão de regime se ostentar boa conduta 

carcerária, comprovada pelo diretor do 

estabelecimento, e pelos resultados do exame 

criminológico, respeitadas as normas que vedam a 

progressão. 

É inegável que para o deferimento da progressão ao 

regime menos gravoso, exige-se a segurança do Juízo quanto ao mérito do 

condenado e da perspectiva de que se adequará ao novo regime de 

cumprimento de pena.

Mesmo antes da alteração na redação do artigo 112, 

§1º, da LEP, promovida pela Lei nº 14.843/2024, o Supremo Tribunal 

Federal, pela Súmula Vinculante 26, e o Superior Tribunal de Justiça, pela 

Súmula 439, admitiam a realização de exame criminológico em casos 

pontuais e excepcionais, com necessária fundamentação:

Súmula Vinculante 26 (STF) - Para efeito de progressão de 

regime no cumprimento de pena por crime hediondo, ou 

equiparado, o juízo da execução observará a 

inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de 

julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado 

preenche, ou não, os requisitos objetivos e subjetivos do 

benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo 

fundamentado, a realização de exame criminológico.
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Súmula 439 (STJ)  Admite-se o exame criminológico pelas 

peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.

Contudo, respeitado o entendimento diverso, 

considerando as particularidades do caso em apreço, especialmente a 

existência de atestado de bom comportamento carcerário (fls. 165 do PEC 

nº 0016521-62.2021.8.26.0041) e a ausência de faltas disciplinares (fls. 168 

do PEC nº 0016521-62.2021.8.26.0041), não se verifica a concreta 

necessidade de realização da perícia.

Ressalto, ainda, que o delito pelo qual o agravado foi 

condenado foi praticado sob a vigência da redação anterior do artigo 112, 

da Lei de Execução Penal, de modo que a exigência da perícia, com 

fundamento exclusivo na alteração promovida pela Lei nº 14.843/24, seria 

demasiadamente prejudicial a ele.

Nesse sentido, o seguinte julgado deste egrégio 

Tribunal de Justiça:

“AGRAVO DE EXECUÇÃO Progressão de regime Recurso 

ministerial contra a decisão que deferiu ao agravado a 

progressão ao regime semiaberto, sem determinação de 

realização de exame criminológico, inviabilizando a colheita 

de elementos avaliativos do requisito subjetivo Sustenta que 

no caso há elementos concretos que justificam a elaboração 

de tal perícia, diante da gravidade do crime cometido pelo 

agravado e diante do seu histórico prisional desfavorável 

NÃO CABIMENTO Exigência da submissão do reeducando 

a exame criminológico, com base unicamente na alteração 

legislativa trazida pela Lei nº 14.843/24, constituiria medida 

que não pode ser adotada, por ser prejudicial a ele, 

considerando que o delito praticado foi praticado antes de 

entrar em vigor a legislação mais gravosa, cumprindo 
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aplicar a norma mais favorável ao sentenciado, qual seja, a 

do art. 112, § 1º, da LEP, na redação antiga, assim redigida: 

“Em todos os casos, o apenado só terá direito à progressão 

de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada 

pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que 

vedam a progressão” Gravidade dos delitos praticados e a 

longa pena a cumprir que não constituem óbice à 

concessão da progressão de regime pretendida 

Preenchidos, no caso, os requisitos objetivo e subjetivo, nos 

termos do art. 112 da Lei de Execução Penal. Agravo 

improvido.” (TJSP, 12ª Câmara Criminal, Agravo de 

Execução Penal nº 0005486-18.2024.8.26.0521 Relator 

Desembargador Paulo Rossi, data do julgamento 

09/08/2024).

A recente decisão monocrática do Min. Rogério Schietti 

Cruz, proferida no HC nº 936127/SP, é no mesmo sentido:

“PET no HABEAS CORPUS Nº 936127 - SP 

(2024/0298029-7)

DECISÃO

GUSTAVO CESAR FERREIRA SANTOS requer a 

reconsideração da decisão de fls. 41-42, por meio da qual 

indeferi liminarmente o writ, diante da insuficiência na 

instrução.

Juntada a peça faltante, reconsidero do referido decisum e 

passo à análise do pedido.

A defesa alega que o paciente sofre coação ilegal em seu 

direito de locomoção, em decorrência de acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no HC n. 

2203482-98.2024.8.26.0000.

Busca a progressão apenado ao regime aberto, sem a 

exigência de exame criminológico.

Decido.
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O Tribunal estadual confirmou a decisão de origem e 

determinou a submissão do reeducando ao referido exame, 

com fulcro na Lei n. 14.843/2024, por reputar que esta trata 

de matéria eminentemente processual e, por tal razão, 

"[n]ão há que se falar em irretroatividade da Lei n.º 

14.843/24, na medida em que se trata de lei de natureza 

processual e que, portanto, é imediatamente aplicável e 

incide sobre os processos em tramitação" (fls. 14-15).

Acerca do tema, ressalto que, com a Lei n. 10.792/2023, 

o exame criminológico deixou de ser obrigatório para 

fins de progressão de regime, mas não foi proibido pelo 

legislador e subsistiu a possibilidade de sua 

determinação, desde que de forma fundamentada.

Nesse sentido foram editadas a Súmula Vinculante n. 26 

e a Súmula n. 439 do STJ.

Somente após a Lei n. 14.843/2024, aplicável aos crimes 

praticados durante a sua vigência, o art. 112, § 1º, da 

LEP passou a dispor:

"Em todos os casos, o apenado somente terá direito à 

progressão de regime se ostentar boa conduta 

carcerária, comprovada pelo diretor do 

estabelecimento, e pelos resultados do exame 

criminológico, respeitadas as normas que vedam a 

progressão".

No caso, o paciente praticou os crimes pelos quais está 

em cumprimento de pena antes da inovação legislativa. 

A Lei de Execução Penal trata da individualização da 

pena na fase do cumprimento da sentença e leis penais 

mais gravosas não podem ser aplicadas 

retroativamente.

Assim, é de rigor a concessão da ordem. Aplica-se ao caso 

a compreensão de que "a simples referência à gravidade 

abstrata do delito e à longevidade da pena, desvinculados 

de algum elemento concreto da execução da pena, são 

considerados insuficientes para fundamentar a exigência de 
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exame criminológico, na linha da orientação jurisprudencial 

desta Corte. Precedentes do STJ" (AgRg no REsp n. 

2.002.906/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 

4/10/2022.)

O Juiz da VEC determinou o exame criminológico sem a 

indicação de fundamento idôneo, relacionado à execução 

penal, na medida em que se limitou a tecer considerações a 

respeito da obrigatoriedade trazida pela nova lei.

A motivação não explica a dúvida sobre a falta de 

capacidade do apenado de ajustar-se, com autodisciplina e 

senso de responsabilidade, ao novo regime.

À vista do exposto, concedo o habeas corpus para cassar a 

determinação de exame criminológico, estabelecer a 

irretroatividade do art. 112, § 1º, da LEP ao caso concreto e 

determinar ao Juiz da VEC que, em nova decisão, 

reexamine o pedido de progressão de regime com amparo 

nos requisitos legais, sem considerar fundamentos não 

relacionados à execução penal, como a gravidade abstrata 

do crime e a longa pena a cumprir.

Publique-se e intimem-se.

Brasília (DF), 21 de agosto de 2024.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Relator” (PET no HC n. 936.127, Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, DJe de 23/08/2024).

No mais, anoto que progredido em 19/02/2025, não 

consta, dos autos, que até a presente data o agravado tenha dado causa à 

revogação do benefício.

 

Portanto, ausente necessidade concreta de submissão 

do agravado ao exame criminológico, deve ser mantida a r. decisão de 

primeiro grau.
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Ex positis, pelo meu voto, nego provimento ao agravo 

em execução.

JUCIMARA ESTHER DE LIMA BUENO

Relatora
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